
ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE PORTO
VELHO – ESTADO DE RONDÔNIA

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 169/2022/SML/PVH

EL  PPRODUÇÕES  DE  SOFTWARE  LTDA,
devidamente  qualificada  nos  autos  do  procedimento
licitatório em epígrafe, vem, respeitosamente e, perante a
h. presença de Vossa Senhoria, apresentar as suas 

CONTRARRAZÕES
Ao Recurso interposto pela empresa  SIGCORP TECNOLOGIA DA
INFORMAÇÃO LTDA, já qualificada no procedimento licitatório
em  epígrafe,  cujas  razões  seguem  anexas,  em  11  (onze)
laudas  digitadas,  a  qual  requer  sejam  juntadas  aos
referidos  autos,  a  fim  de  que  esta  ilustre  Comissão
Julgadora delas conheçam e assim neguem integral provimento
ao recurso, por ser imperativo de direito e da mais lídima
JUSTIÇA!

Nestes termos,
Pede deferimento.

Dom. Martins-ES, 06 de março de 2023.

.........................
E&L Produções de Software Ltda
CNPJ n.º 39.781.752/0001-72

Sâmella Rangel Oliosi
Coordenadora da Divisão de Licitações 

RG nº. 3.162.513 SPTC ES
CPF nº. 124.593.697-27

Procuradora



CONTRARRAZÕES DE RECURSO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 169/2022/SML/PVH

RECORRENTE: SIGCORP TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA

PREZADO COLEGIADO,

CULTA COMISSÃO.

1.0. INTRODUÇÃO

Ab initio, cumpre-nos salientar o acerto
com que mais uma vez se houve esta Augusta Comissão ao
declarar a empresa E&L Produções de Softwares vencedora da
licitação em destaque, vez que, ao contrário daquilo que
vem afirmando a Recorrente (SIGCORP), a referida decisão
guarda total simetria com a legislação que rege a matéria,
mormente as Leis Federais nº 8.666/93 e 10.520/2002, com as
exigências editalícias e com o conjunto probatório carreado
aos autos, em nada merecendo ser reformada.

2.0. DOS FATOS E FUNDAMENTOS

2.1.  DAS  AMOSTRAS  (DEMONSTRAÇÃO  DOS
SISTEMAS)

Como é sabido,  durante a realização de
procedimento licitatório, a Administração poderá solicitar
dos  licitantes  amostras  ou  protótipos  dos  produtos
ofertados.  Trata-se  da  chamada  prova  de  conceito,  cujo
objetivo consiste em verificar se a solução apresentada



pelo  licitante  provisoriamente  classificado  em  primeiro
lugar satisfaz as exigências do ato convocatório, a exemplo
de  características  técnicas,  qualidade,  funcionalidade
desejada e desempenho dos produtos.

Logo,  não deve ser entendida como uma
categoria  habilitatória,  mas  sim  como  uma  verificação
prática de aderência técnica da proposta ao edital.

Nos pregões realizados para contratação
de bens e serviços de TI o procedimento de avaliação de
amostras consiste na apresentação, por parte do licitante,
de uma prova/demonstração dos produtos ofertados, seguida
da realização de testes pelo ente promotor da licitação.
Tal  avaliação,  em  geral,  ocorre  ao  final  da  fase  de
classificação dos interessados em participar da competição,
na  forma  do  art.  4º,  inciso  XI,  da  Lei  Federal  nº
10.520/2002  e  do  art.  11,  inciso  XII,  do  Decreto  nº
3.555/2000, senão vejamos:

Lei Federal nº 10.520/2002

Art. 4º A fase externa do pregão será iniciada com a
convocação dos interessados e observará as seguintes
regras:

XI  -  examinada  a  proposta  classificada  em  primeiro
lugar, quanto ao objeto e valor,  caberá ao pregoeiro
decidir motivadamente a respeito da sua aceitabilidade.
(Grifamos)

Decreto Federal nº 3.555/2000

Art. 11. A fase externa do pregão será iniciada com a
convocação dos interessados e observará as seguintes
regras:

XII  -  declarada  encerrada  a  etapa  competitiva  e
ordenadas  as  propostas,  o  pregoeiro  examinará  a
aceitabilidade  da  primeira  classificada,  quanto  ao
objeto e  valor,  decidindo  motivadamente  a  respeito.
(Grifo nosso)



Tanto  é  assim  que  o  Acórdão  nº
1.215/2009 do Tribunal de Contas da União – TCU, em seu
subitem 9.1.3.2, recomendou à Secretaria de Fiscalização de
Tecnologia  da  Informação  -  SEFTI  que  avaliasse  a
possibilidade  de  elaboração  de  Nota  Técnica  sobre  “a
avaliação de amostras na contratação de bens e suprimentos
de  Tecnologia  da  Informação  pela  modalidade  Pregão,
visando  minimizar  o  problema  também  corrente  na
Administração  consistente  na  entrega  de  materiais  dessa
natureza de qualidade inservível e duvidosa”.

Assim,  após  ser  provisoriamente
classificado  em  primeiro  lugar,  o  licitante  recebe  a
solicitação do pregoeiro para que, em determinado prazo,
envie  amostra  ou  promova  demonstração  dos  produtos
ofertados,  a  ser  submetida  à  avaliação  pelo  órgão
contratante.

Nessa avaliação testes e/ou verificações
são  aplicadas  sobre  a  amostra/demonstração  dos  produtos
ofertados. Dessa forma, a aceitação da amostra constitui
condição para adjudicação do objeto do certame, de maneira
que, caso a unidade amostrada não seja aprovada mediante as
condições pré-estabelecidas no instrumento convocatório, o
licitante é desclassificado, e o próximo é convocado, na
ordem  de  classificação,  ex  vi do  disposto  no  art.  4º,
inciso XVI, da Lei Federal nº 10.520/2002:

Art. 4º A fase externa do pregão será iniciada com a
convocação dos interessados e observará as seguintes
regras:

XVI - se a oferta não for aceitável ou se o licitante
desatender  às  exigências  habilitatórias,  o  pregoeiro
examinará as ofertas subsequentes e a qualificação dos
licitantes,  na  ordem  de  classificação,  e  assim
sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao
edital,  sendo  o  respectivo  licitante  declarado
vencedor.



Implicitamente, o resultado da avaliação
da  amostra  é  estendido  ao  universo  de  produtos  a  ser
ofertado.  Em  geral,  o  próprio  procedimento  de  testes  é
transcrito  no  instrumento  convocatório.  Em  outros  casos
existe apenas a possibilidade de aplicação de testes, com
base na especificação técnica do edital.

Ademais  disso,  afirmar  que  as
ferramentas  comercializadas  pela  E&L  não  atendem  às
especificações  do  edital  é  totalmente  descabido  e
desarrazoado.

Isto porque as exigências técnicas pré-
estabelecidas  no  ato  de  convocação  foram  plenamente
comprovadas  por  ocasião  da  demonstração  dos  sistemas
licitados,  não  havendo  que  se  falar  em  inexistência  de
comprovação técnica para realização dos serviços almejados,
conforme  pretende  fazer  crer  a  empresa  Recorrente
(SIGCORP),  indignada  pelo  simples  fato  de  ter  sido
derrotada na competição sub examine.

Assim,  caso  esta  Comissão  acolha  os
argumentos  trazidos  à  baila  pela  Recorrente  e  decida
desclassificar a empresa Recorrida, o que se admite apenas
para argumentar, tal decisão será considerada nula, ante a
falta  de  demonstração  dos  motivos  que  determinaram  tal
medida.

Neste  sentido  é  a  lição  do  Professor
Marçal Justem Filho, in Comentários à Lei de Licitações e
Contratos Administrativos, Dialética, 8º ed., São Paulo,
2002, p. 476, que assim se manifestou:

Em qualquer caso, a decisão de desclassificação exige
plena,  cumprida  e  satisfatória  fundamentação.  A
Administração  deve  indicar,  de  modo  explícito,  os
motivos pelos quais reputa inadmissível uma proposta.
Não basta a simples alusão ao dispositivo violado ou
fundante  da  desclassificação.  A  fundamentação  não
necessita  ser  longa,  mas  deve  indicar,  de  modo
concreto, o vício encontrado pela autoridade julgadora.



É nula a decisão de desclassificação que simplesmente
invoque, por exemplo, “ofensa ao item... do Edital”. O
licitante não pode ser constrangido a adivinhar o vício
encontrado pela Administração. A fundamentação perfeita
é  imposta  pelos  princípios  constitucionais  da  ampla
defesa (art. 5º, LV) e da legalidade (art. 37,   caput  )  .
(grifo nosso).

Outrossim,  registra-se  que  o  objeto
deste contrato será recebido nos moldes estabelecidos pelo
art. 73 da Lei Federal nº 8.666/93, ocasião em que todas as
funcionalidades serão verificadas, senão vejamos:

Art.  73.  Executado  o  contrato,  o  seu  objeto  será
recebido:

I - em se tratando de obras e serviços:

a)  provisoriamente,  pelo  responsável  por  seu
acompanhamento  e  fiscalização,  mediante  termo
circunstanciado,  assinado  pelas  partes  em  até  15
(quinze) dias da comunicação escrita do contratado;

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada
pela  autoridade  competente,  mediante  termo
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso
do  prazo  de  observação,  ou  vistoria  que  comprove  a
adequação do objeto aos termos contratuais, observado o
disposto no art. 69 desta Lei;

Consequentemente, havendo dúvida quanto
a  capacidade  técnica  da  empresa  Recorrida  (E&L)  para
executar o objeto licitado, o que também se admite apenas
para argumentar, poderá o órgão público licitante verificar
a conformidade dos serviços prestados pela mesma com as
especificações  pré-estabelecidas  no  Termo  de  Referência
anexo ao edital no momento estipulado para o recebimento
dos mesmos.

2.2.  DO  ATENDIMENTO  ÀS
FUNCIONALIDADES  ESTABELECIDAS  NO
EDITAL



De acordo com tudo o que foi relatado
acima, temos que a avaliação do objeto perseguido através
do presente processado foi realizada mediante a verificação
de conformidade de cada item apresentado com os critérios e
parâmetros previamente estabelecidos no ato convocatório da
licitação,  como  medida  para  assegurar  a  eficácia  da
contratação.

Nesta  oportunidade  a  empresa
Recorrida  (E&L)  comprovou  através  de  demonstração  que
atende  o  percentual  desejado  pela  administração  das
funcionalidades exigidas, conforme se vê do disposto nas
Atas de Avaliação de Requisitos em Prova de Conceito do
Pregão  Presencial  sub  examine  e  realizadas  no  prazo
estipulado  pelo  edital,  e  no  Relatório  de  Avaliação  de
Funcionalidades  de  Prova  de  Conceito  emitido  no  dia
14/02/2023,  não  havendo  que  se  falar  em  sua
desclassificação. 

Registra-se aqui que a avaliação foi
realizada item a item, nos moldes exigidos no edital, não
havendo  que  se  falar  em  desproporcionalidade  nos
procedimentos adotados, conforme tenta fazer crer a empresa
Recorrente (SIGCORP), desesperada pelo fato de ter sido
derrotada na disputa de lances. 

2.3. DA INSPEÇÃO/PERÍCIA

Registra-se  ainda  que,  caso  esta
honrada  Comissão  de  Pregão  entenda  que  os  argumentos
trazidos à baila pela empresa Recorrida (E&L) não merecem
prosperar,  o  que  mais  uma  vez  se  admite  apenas  para
argumentar,  requer-se,  desde  já,  que  seja  autorizada  a
realização de inspeção nos sistemas ofertados pela mesma
para certificar o cumprimento das funcionalidades exigidas
no  edital,  especialmente  àquelas  citadas  no  Recurso
Administrativo interposto pela Recorrente (SIGCORP).



Neste  sentido,  vejamos  o  que  vem
decidindo o Tribunal de Contas da União – TCU:

Faça constar dos editais, detalhadamente, os critérios
de  avaliação,  as  atividades  de  aferição  de
compatibilidade,  bem  assim  os  planos,  casos  e
relatórios de teste, quando se tratar de objeto cuja
aceitação  esteja  sujeita  a  esses  procedimentos,
viabilizando, sempre que demandado por licitantes, a
inspeção  as  amostras  apresentadas,  a  fim  de  que  os
interessados  verifiquem  a  compatibilidade  com  as
exigências contidas no edital, em atenção ao art. 40,
incisos VII e XVI da Lei nº 8.666/1993 e garantindo a
eficácia  ao  princípio  da  publicidade  consagrado  no
caput  do  art.  3º  da  citada  lei.  (Acórdão  1512/2009
Plenário). (Destacamos)

3.0. DOS PRINCÍPIOS BÁSICOS QUE REGEM
A MATÉRIA

Acolhendo  os  argumentos  trazidos  à
baila  pela  Empresa  Recorrente  (SIGCORP),  esta  ínclita
Comissão Julgadora acabará por desrespeitar os princípios
constitucionais e infraconstitucionais da licitação, que se
apresentam como as proposições básicas que fundamentam as
ciências,  sendo  de  suma  importância  dentro  do  sistema
jurídico.

O vocábulo “princípios” é originário
do  latim  –  principiu  –  e,  de  acordo  com  o  Dicionário
Aurélio, refere-se a “proposições diretoras de uma ciência,
às quais todo o desenvolvimento posterior dessa ciência
deve estar subordinado”, merecendo, neste aspecto, observar
a  lição  do  Mestre  Celso  Antônio  Bandeira  de  Mello,  in
ELEMENTOS DE DIREITO ADMINISTRATIVO. São Paulo: RT, 1981.
p. 230, abaixo transcrita:

...violar  um  princípio  é  muito  mais  grave  que
transgredir  uma  norma.  A  desatenção  ao  princípio
implica ofensa não apenas a um mandamento obrigatório,



mas a todo o sistema de comandos. É a mais grave forma
de  ilegalidade  ou  inconstitucionalidade,  conforme  o
escalão  do  princípio  atingido,  porque  representa
insurgência contra todo o sistema, subversão de seus
valores  fundamentais,  contumélia  irremissível  a  seu
arcabouço lógico e corrosão de sua estrutura mestra.
(Destacamos).

3.1. DOS  PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E
DA ECONOMICIDADE

Dentre  os  princípios  da  licitação
merece  destaque,  neste  momento,  o  princípio  da
razoabilidade, através do qual a Administração Pública, no
uso  de  seu  poder  discricionário,  deverá  agir  de  modo
razoável  e  de  acordo  com  o  senso  comum  das  pessoas
equilibradas.

Para  Marçal  Justem  Filho,  in
Comentários  à  Lei  de  Licitações  e  Contratos
Administrativos, 8ª ed., Dialética, São Paulo, p. 469:

...é  imperioso  avaliar  a  relevância  do  conteúdo  da
exigência.  Não  é  incomum  constar  do  edital  que  o
descumprimento a qualquer exigência formal acarretará a
nulidade da proposta. A aplicação dessa regra tem de
ser  temperada  pelo  princípio  da  razoabilidade.  É
necessário ponderar os interesses existentes e evitar
resultados  que,  a  pretexto  de  tutelar  o  interesse
público de cumprir o edital, produza-se a eliminação de
propostas vantajosas para os cofres públicos.

Como  o  objetivo  principal  do
procedimento licitatório consiste em selecionar a proposta
mais  vantajosa  para  o  contrato  de  interesse  do  Poder
Público,  essencial,  também,  que  o  princípio  da
economicidade  -  que  apresenta  estrita  ligação  com  o
princípio da moralidade - seja observado, posto que está
diretamente relacionado com os recursos públicos.



Outro  não  é  o  entendimento  do
Professor  Marçal  Justem  Filho,  que  através  da  obra
supracitada, p. 73, assim leciona:

Não bastam honestidade e boas intenções para validação
de atos administrativos. A economicidade impõe adoção
da solução mais conveniente e eficiente sob o ponto de
vista da gestão dos recursos públicos. Toda atividade
administrativa envolve uma relação sujeitável a enfoque
de  custo-benefício.  O  desenvolvimento  da  atividade
implica produção de custos em diversos níveis. Assim,
há custos relacionados com o tempo, com a mão-de-obra
etc.  Em  contrapartida,  a  atividade  produz  certos
benefícios – também avaliáveis em diversos âmbitos.

Logo,  desclassificando  a  Empresa
Recorrente (E&L), certamente haverá prejuízo ao interesse
público envolvido e ao caráter competitivo da licitação,
uma vez que a mesma preenche todos os requisitos exigidos
no instrumento convocatório e demonstrou através das Atas
de  Avaliação  de  Requisitos  em  Prova  de  Conceito  e  do
Relatório  de  Avaliação  de  Funcionalidades  de  Prova  de
Conceito que atende todas as funcionalidades almejadas por
esta Administração Pública.

4.0. CONCLUSÃO

Depreende-se  das  lições  enfocadas
acima,  amparadas  pelos  ditames  legais  pertinentes  e
esposadas pela melhor doutrina e jurisprudência dominante,
que  esta  Nobre  Comissão  agiu  com  o  costumeiro  acerto,
quando,  fundamentada  nos  termos  estabelecidos  no
instrumento  convocatório  em  questão  e  nos  princípios
básicos  aplicados  a  matéria,  classificou  a  Empresa
Recorrida (E&L), de tal sorte que a irresignação ora contra
arrazoada, somente tem o condão de atrasar o procedimento
licitatório, em prejuízo desta Administração Pública, uma
vez que nada de útil resultará da impertinente obstrução do
certame.



5.0. DO PEDIDO

ANTE O EXPOSTO e o que mais dos autos
consta, a EL PPRODUÇÕES DE SOFTWARE LTDA, respeitosamente
requer a este Ilustre Colegiado Julgador, que seja negado
integral  provimento  ao  Recurso  interposto  pela  empresa
SIGCORP TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA, mantendo-se incólume
a R. Decisão que a declarou classificada e vencedora no
procedimento licitatório  sub examine, por ser medida que
privilegia a supremacia do interesse público, o direito e a
mais lídima JUSTIÇA!

Termos em que,
Pede deferimento.

Dom. Martins, 06 de março de 2023.

...................................
E&L Produções de Software Ltda
CNPJ n.º 39.781.752/0001-72

Sâmella Rangel Oliosi
Coordenadora da Divisão de Licitações 

RG nº. 3.162.513 SPTC ES
CPF nº. 124.593.697-27

Procuradora
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Certifico o Registro em 24/05/2017
Arquivamento 20175547114 de 24/05/2017 Protocolo 175547114 de 23/05/2017
Nome da empresa E & L PRODUCOES DE SOFTWARE LTDA NIRE 32201067435
Este documento pode ser verificado em http://regin.jucees.es.gov.br/tax.juntaes/TELAVALIDADOCS.aspx
Chancela 230683411995520 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 24/05/2017
por Paulo Cezar Juffo - Secretário Geral

24/05/2017

NIRE 32900304045
CNPJ 39.781.752/0003-34
ENDERE O: RUA JO O BATISTA WERNERSBACH, DOMINGOS MARTINS - ES

NIRE 32201067435
CNPJ 39.781.752/0001-72
CERTIFICO O REGISTRO EM 24/05/2017
SOB N : 20175547114
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e PRODUÇÕES 
DE SOFT WARE 

Soluçôrs t1ecnolózicas para uma 

Gestao PGblica mais eficiente 

PROCURAÇÃO 
OUTORGANTE: E&L PRODUÇÕES DE SOFTWARE LTDA, pessoa juridica de direito 
privado, inscrita no CNPJ sob o n° 39.781.752/0001-72, sediada na Avenida Koehler, 238, 
Centro, Domingos Martins-ES, CEP 29260-000., representada neste ato por seu sócio 
Estevão Henrique Holz, portador da cédula de identidade n° 1.087.262-SSP-ES e inscrito 
no CPF n° 979.001.257-87, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Rua Kurt Lewin, n°. 
1000, quadra 03, lote 02, Centro, Domingos Martins-ES. 

OUTORGADO: S RANGEL OLIOSI, brasileiro, solteira, portador da cédula de 
identidade n° 3.162.513 SPTC-ES e inscrito no CPF/MF n° 124.593.697-27, residente e 
domiciliado na Rua Sagrada Familia, n°. 229, Vila da Paz, Domingos Martins ES, CEP 
29260-00o. 

PODERES: amplos, gerais e que necessários forem para tratar de todos os negóciOs, 
assuntos e interesses da Outorgante, podendo representá-la perante os órgãos da 

Administração direta, indireta ou fundacional, paraestatais, sociedades de economia mista, 
organizações sem fins lucrativos, em âmbito federal, estadual e/ou municipal e distrital, 
pessoas fisicas e juridicas de direito privado, podendo requerer e/ou solicitar documentos, 
receber e assinar intimações/Notificações, apresentar, juntar, requerer, retirar e assinar 
documentos em geral, apresentar defesas e Recursos, impugnações e questionamentos, ter 

Vistas a quaisquer processos administrativos, retirar processos e cópias, firmar contratos e 

termos aditivos, apostilamentos, 
convenientes, representá-la junto a Prefeituras, Câmaras e autarquias em geral, com a 

finalidade de resolver o que preciso for, em nome da Outorgante, podendo, apresentar, 
juntar e retirar quaisquer documentos, cumprir e/ou preencher formalidades. Representar a 
Empresa Outorgante nos procecimentos licitatórios, dispensa e inexigibilidade de licitação, 
podendo, para tanto, retirar editais, apresentar documentos e propostas; negociar preços e 
ofertar lances; manifestar interesse em interposição de recursos ou renunciar ao direito de 

interposição dos 
esclarecimentos, solicitar cópias e requerer a juntada de documentos; assinar Atas de 

Registro de Preços, enfim, praticar todos os demais atos nec 
desempenho do presente mandato, o que tudo dar por bom, firme e valioso, podendo 
substabelecer no todo ou em partes, com ou sem reserva de poderes. 

aditamentos e distratos/rescisões que entender 

respectivos recursos assinar atas e requerimentos, prestar 

ários ao fiel e completo 

Domingos Martins, 03 de julho de 2020 

CARTÓRIO OMINGO! MARTINS ESN M 
E&L PRODUÇOES DE SOFTWARE LTDA 

Estevão Henrique Holz 
CPF N° 979.001.257-87 Gvile 
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